
PGE EM AÇÃO

A terceira e quarta edição do programa PGE em Ação tratam, 

respectivamente, a respeito da atuação da PGE nas instâncias 

superiores e também sobre a Escola Superior de Advocacia 

Pública (Esap), respectivamente,  que neste ano teve suas ações 

reforçadas por meio de eventos e parcerias. O Programa é exibido 

quinzenalmente, às terças-feiras, às 7h. As reprises são às 

quintas-feiras, às 17h; aos sábados, às 11h30; e aos domingos, às 

9h30 na TV Assembleia. Todos os programas também são 

replicados pela TV Educativa - canal 4.1 (TV aberta) e canal 15 (da 

NET). A população ainda pode acessar o endereço da 

Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul pode 

inscrever-se no canal do YouTube (PGE MS) e acompanhar as 

próximas exibições.

SERVIDORES x CAPACITAÇÃO

Começou em julho o curso de Pós-Graduação lato sensu de 
Auditoria e Perícia Contábil, com duração de nove meses mais a 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) para quatro 
servidores da PGE: Conelly da Silva Yamada, Júlio Cesar Ayusso de 
Carvalho, Lauryane Gomes Garcia de Souza e Lizandro Mesquita 
Fanaia. A formação foi contratada pela PGE e é oferecida pela 
UCDB Virtual, departamento educacional vinculado à 
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). Para os servidores, 

 a iniciativa da 
instituição é um avanço e uma valorização do trabalho.

PRECATÓRIOS

A adesão ao Acordo Direto em Precatórios ultrapassou todas as 
expectativas. Houve uma procura superior a 3.000% de pedidos, 
se comparado com o ano de 2018. Enquanto no ano passado 
apenas 30 processos foram requeridos para Acordo, em 2019 o 
número aumentou para 1.006. O trabalho é resultado de uma 
parceria entre PGE e TJMS, além da dedicação de uma equipe 
coesa, empenhada e altamente técnica que faz parte da 
Procuradoria de Cumprimento de Sentença e Precatório (PCSP).

COMEÇO

Em julho foi promovido o 1º Curso de Treinamento aos estagiários 
que passaram pelo processo seletivo do Programa de Estágio 
Remunerado na modalidade não-obrigatório da PGE. O estágio 
dos aprovados terá duração de um ano, facultada a prorrogação 
pelo mesmo período. A carga horária semanal é de 30h e deverá 
ser compatível com as atividades acadêmicas do estagiário. 
Participaram do Curso os mais novos integrantes da instituição, 
os estudantes do curso de Direito aprovados: Jorge Felipe 
Fernandes dos Santos; Odilon Cardoso de Freitas; Paloma da Silva 
Coimbra e Rosana Yasmin Mendes Oliveira – que atuarão em 
Campo Grande; além de Anna Flávia Rocha – que exercerá as 
atividades em Dourados.

As 
expectativas são as melhores possíveis, pois

O novo canal de comunicação da Procuradoria-Geral 
do Estado de Mato Grosso do Sul,  da PGE, é um local 
para divulgação das ações da instituição e também mais um 
espaço direto entre a PGE e os servidores. A edição nº 1 traz 
como destaques: o lançamento da campanha Quem Somos?, 
a adesão massiva aos acordos de precatórios, as exibições do 
programa PGE em Ação, entre outros assuntos. Então, vamos 
lá. Faça sua leitura e descubra algumas das ações que estão 
acontecendo na instituição da qual você faz parte e é 
importante.

QUEM SOMOS?

A campanha é uma ferramenta que, necessariamente, conta 

com o envolvimento e contribuição de todos os servidores da 

instituição, procuradores, administrativos, estagiários, 

voluntários ou jovens que prestam serviços por meio de 

convênios, contratos ou parcerias. Entre as ações da Quem 

Somos?, foi elaborado o formulário ‘Banco de Talentos’. Através 

dele, será possível conhecer de maneira ampla todos que atuam 

na PGE, mapear talentos, identificar o potencial humano, 

facilitar uma análise contínua das atividades para melhoria dos 

serviços e pessoal e também identificar as necessidades a serem 

sanadas. A procuradora-Geral do Estado, Fabíola Marquetti 

Sanches Rahim, acredita nos bons resultados que a campanha 

trará.

JORNADA

O Governo do Estado, por meio da PGE,  teve seus argumentos 
acolhidos no pedido de suspensão da liminar que pedia a 
derrubada da decisão singular de desembargador que 
suspendia o Decreto n° 15.192/2019, o qual determinou o 
retorno à jornada de 8 horas diárias de trabalho  dos  servidores 
estaduais. A medida abrange aproximadamente 16 mil 
funcionários públicos ativos, ou seja, 32,5%. Na decisão, o 
desembargador e presidente do TJMS, Paschoal Carmello 
Leandro, sustentou que é evidente a ocorrência de lesão à 
economia pública, pois a redução da jornada de trabalho 
demandará a necessidade de novas contratações, importando 
em aumento com despesas de pessoal, sendo inegável o 
prejuízo ao interesse público qualificado pela irreparabilidade 
ou pela difícil reparação.
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